
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
487.713 - GO (2014/0058016-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ISRAEL COLOMBINI 
ADVOGADO : CELSO JOSÉ MENDANHA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme 
estabelecido no art. 258 do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. É pacífica a orientação desta Corte de que os embargos de declaração 
intempestivos não interrompem o prazo para a interposição de outros recursos.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ISRAEL COLOMBINI contra 
contra acórdão da Quinta Turma desta Corte que não conheceu dos embargos de declaração em 
razão da sua intempestividade.

O agravante repisa as razões do seu recurso especial. Alega, em síntese, a não 
incidência da Súmula 7/STJ.

Requer, portanto, seja dado provimento ao recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

O recurso não merece prosperar.
Dispõem o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça: 

"A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a."

O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme 
estabelecido no artigo supracitado.

No caso, a decisão de admissibilidade foi publicada em 2/9/2015 (e-STJ, fl. 1393). 
O prazo para interposição do agravo teve início em 3/9/2015 e término em 8/9/2015. O agravo foi 
protocolizado tão somente em 16/11/2015 (e-STJ, fl. 1423), portanto, fora do prazo legal.

A seguir, ementa de acórdão que respalda esse entendimento:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE CINCO DIAS. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
I - O prazo para a interposição de agravo contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial, em matéria criminal, é de 5 (cinco) dias, 
nos termos do art. 28, caput, da Lei nº 8.038/90, segundo consolidado pela 
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Súmula n. 699 e confirmado pela Resolução nº 472/2011 do eg. Supremo 
Tribunal Federal.
II - A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento da Questão de 
Ordem suscitada no AREsp n. 24.409, decidiu por unanimidade, seguindo o 
entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, pela fixação do prazo 
de 5 (cinco) dias, em matéria penal, para a interposição do AREsp.
[...]
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no AREsp 697.593/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 9/9/2015.)

Cumpre registrar que é pacífico o entendimento desta Corte que os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem o prazo para interposição de outros recursos.

Confiram-se os seguintes precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS 
ANTERIORES. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA NÃO 
COMPROVADA, CONFORME CERTIFICADO NOS AUTOS. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRECEDENTES.  
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
[...]
2. É pacífica a orientação desta Corte de que os embargos de declaração 
extemporâneos não interrompem o prazo para a interposição de outros 
recursos.
3. Embargos de Declaração não conhecidos."
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 357.295/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 08/09/2015.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
ACLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. ACLARATÓRIOS 
ANTERIORES INTEMPESTIVOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO.
SEGUNDOS EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. O cabimento dos embargos de declaração em matéria criminal está 
disciplinado no artigo 619 do Código de Processo Penal, sendo que a 
inexistência dos vícios ali consagrados importam no desacolhimento da 
pretensão aclaratória.
2. "Os embargos de declaração manifestamente intempestivos não 
interrompem o prazo para interposição de outro recurso". (AgRg no Resp 
1230099/AM, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
30/10/2012) 3. Embargos de declaração não conhecidos."
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 364.076/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/02/2015, 
DJe 25/02/2015.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0058016-1 AREsp 487.713 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1077073320098090051  200991077075

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISRAEL COLOMBINI
ADVOGADO : CELSO JOSÉ MENDANHA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL COLOMBINI
ADVOGADO : CELSO JOSÉ MENDANHA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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